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1 Introdução

Os debates doutrinários e jurisprudenciais em torno do tratamento contá-
bil das subvenções fiscais, especialmente sobre a sua (não) inserção na base de 
cálculo do IRPJ e da CSLL, não são novos. Há muito, são intensos. 

A discordância evidente entre o Fisco e os contribuintes tem repousado na 
natureza jurídica atribuída, para fins tributários, às renúncias fiscais. Conven-
cionou-se, como se verá, tratar as exonerações dirigidas às empresas como se 
subvenções fossem, em sentido estrito. 

O debate está pautado sobremaneira sob a ótica exclusiva do Direito Tri-
butário, mas pensamos que a questão não se resolva a contento sem um olhar 
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integrado para o Direito Constitucional Financeiro, que regula a concessão de 
renúncias fiscais. 

É esse o objeto deste ensaio. Sem renúncia aos conceitos próprios do Direito 
Tributário, serão analisadas as inovações legislativas recentes veiculadas 
pela Lei Complementar n. 160/2017, amarradas às suas consequências 
jurisprudenciais. O vetor de análise será o conhecido paradigma erigido do 
EREsp 1.517.492/PR, sob relatoria para lavra do acórdão da Ministra Regina 
Helena Costa, e as teses decorrentes de sua ratio decidendi.

Conforme proporemos, por mais louváveis e substanciais que sejam os es-
forços do Superior Tribunal de Justiça, o punctum saliens da controvérsia é 
eminentemente constitucional e exigirá o exame legitimado do Supremo Tri-
bunal Federal, inafastável que é a questão da autonomia federativa dos entes 
menores, conforme indica a própria jurisprudência do STJ.

2 Subvenções para custeio e para investimento: conceito 
jurídico

Entre nós, ainda cabe à Lei 4.320/1964 – recepcionada como a lei comple-
mentar a que se refere o art. 163 da CRFB/1988 – estatuir normas gerais de 
Direito Financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e balanços dos 
entes federados. No capítulo da despesa, ela estrema as despesas correntes e 
de capital, valendo-se, para tanto, de um critério preponderantemente econô-
mico1. Enquanto aquelas se caracterizam por sua periodicidade, prestando-se 
para a manutenção das atividades próprias do Estado, estas se distinguem por 
sua eventualidade, visando não à manutenção, mas antes ao incremento do 
patrimônio público2-3.

As despesas correntes, por sua vez, subdividem-se em despesas de cus-
teio e transferências correntes, entendendo-se por estas últimas as dotações 
para despesas às quais não corresponda contraprestação direta em bens ou 

1.	 TORRES, Ricardo Lobo. Curso de direito financeiro e tributário. 18. ed. rev. e atual. Rio de Janeiro: 
Renovar, 2011. p. 195.

2.	 PISCITELLI, Tathiane. Direito financeiro. 6. ed. rev. e atual. São Paulo: Método, 2018. p. 109-112.
3.	 ABRAHAM, Marcus. Curso de direito financeiro brasileiro. Rio de Janeiro: Elsevier, 2010. p. 155-

158.
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serviços. Entre suas espécies, está uma que será de interesse central para este 
trabalho: as subvenções.

As subvenções consistem em incentivos financeiros, sendo atuantes, por-
tanto, sobre a vertente despesa4. Enquanto tais, “nada têm a ver com a tarefa 
de tributar, a não ser indiretamente”5, no que se distinguem dos incentivos 
fiscais.

Não se perca de vista que o tratamento prático e contábil das renúncias 
fiscais corresponde, em regime de “soma zero”, ao das despesas. Sabe-se que 
elas operam o mesmo decréscimo na relação entre receitas e despesas, daí o 
seu tratamento como gastos tributários (tax expenditures). Mas não se pode 
confundi-las: renunciar a determinada receita não é o mesmo que executar 
determinada despesa. 

Há sistemática específica para cada modalidade (receita/despesa), inclusive 
sob a ótica da Lei de Responsabilidade Fiscal (arts. 14 e 16, respectivamente). 
Já para as subvenções, há sistemática ainda mais específica (arts. 22 e seguintes 
da mesma LRF). Veja-se:

Art. 26. A destinação de recursos para, direta ou indiretamente, cobrir 
necessidades de pessoas físicas ou déficits de pessoas jurídicas deverá 
ser autorizada por lei específica, atender às condições estabelecidas na lei 
de diretrizes orçamentárias e estar prevista no orçamento ou em seus cré-
ditos adicionais. (grifos nossos).

É do destaque que se extrai o conceito jurídico de subvenção, no que 
importa para o Direito Financeiro: destinação de recursos (públicos) para, 
direta ou indiretamente, cobrir necessidades de pessoas físicas ou déficits 
de pessoas jurídicas. 

De se notar, portanto, que o conceito de subvenção não está apto a com-
portar, sob a ótica do Direito Financeiro e Orçamentário e da sistemática da 
Lei Geral de Finanças Públicas, incentivos fiscais de qualquer natureza, com 
exoneração total ou parcial. Registramos tal informação pela centralidade que 
ela ocupará na tese defendida neste ensaio. 

4.	 CORREIA NETO, Celso de Barros. O avesso do tributo: incentivos e renúncias fiscais no 
direito brasileiro. Tese (Doutorado em Direito) – Universidade de São Paulo, São Paulo, 
2013. p. 119-122.

5.	 Idem, p. 119.
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Nada obstante, no âmbito do Direito Tributário, benefícios fiscais de toda 
espécie têm sido sistematicamente tratados como modalidades de subvenções. 
Enquanto estas seriam gênero, aqueles seriam espécie. E isso tem sido feito 
mediante a ampliação do conceito trazido pelo Direito Financeiro, inclusive 
nas classificações empreendidas. 

Sob a ótica financeira, a classificação é aquela – feita pela própria Lei 
4.320 – entre subvenções sociais e econômicas, a depender da finalidade da 
pessoa subvencionada, se lucrativa ou não. Sob a lógica tributária, deduzi-
da da legislação esparsa, há a diferenciação entre subvenções para custeio e 
para investimento. Convém esclarecer.

Sem grandes divergências, tem-se que as subvenções para custeio são aque-
las concedidas de maneira genérica a empresas, como auxílio às suas despesas 
em geral. Já as subvenções para investimento são como que “carimbadas”, con-
cedidas para alguma aplicação específica. De outra forma, nestas, há “controle 
por parte do poder público da aplicação do incentivo recebido pela empresa 
nos programas informados e autorizados”6, enquanto naquelas, não.

Não é outra a lição do famoso Parecer Normativo CST n. 112, de 1978, 
como ao pressupor as seguintes particularidades para a caracterização da 
subvenção para investimento: (a) a intenção do subvencionador de destiná-
-las para investimento; (b) a efetiva e específica aplicação da subvenção, pelo 
beneficiário, nos investimentos previstos na implantação ou expansão do em-
preendimento econômico projetado; e (c) o beneficiário da subvenção ser a 
pessoa jurídica titular do empreendimento econômico.

Essa distinção tem sido merecedora de denso e complexo tratamento ju-
risprudencial, especialmente no âmbito do Superior Tribunal de Justiça e do 
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, muito em razão de alterações 
legislativas ocorridas em 2014 e 2017. Seguir adiante no nosso propósito não 
será possível sem antes realizar uma breve incursão na análise dessas inovações. 
É o que passamos a fazer.

6.	 STJ, REsp n. 1.605.245/RS, Segunda Turma, Rel. Min. Campbell Marques, j. 25.06.2019, DJe 
28.06.2019.
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3 Lei n. 12.973/2014 e Lei Complementar n. 160/2017

Para o que nos interessa, a Lei n. 12.973, de maio de 2014, em seu art. 30, 
fazendo as vezes do art. 38 do Decreto-lei n. 1.598, de 1977, estatuiu a possi-
bilidade de exclusão, das bases de cálculo do IRPJ e da CSLL, das subvenções 
para investimento, justamente por tê-las excluído do cômputo do lucro real. 
Nenhuma menção foi feita às subvenções para custeio, que seguiram, pela letra 
da lei, sem ter um porquê de serem passíveis de tal exclusão. 

O artigo equipara, conforme introduzido, as isenções ou reduções de im-
postos (renúncias fiscais), de forma genérica, às subvenções. Veja-se:

Art. 30. As subvenções para investimento, inclusive mediante isenção 
ou redução de impostos, concedidas como estímulo à implantação ou 
expansão de empreendimentos econômicos e as doações feitas pelo poder 
público não serão computadas na determinação do lucro real, desde que 
seja registrada em reserva de lucros a que se refere o art. 195-A da Lei n. 
6.404, de 15 de dezembro de 1976, que somente poderá ser utilizada para: 
[...]. (grifos nossos).

O dispositivo segue, até o seu § 3º, estatuindo o regramento para que essa 
exclusão se legitime. Apesar de importantes, essas condicionantes extrapolam 
a necessidade da nossa argumentação. O que não se pode deixar de ter em 
mente é a inovação trazida pela Lei Complementar n. 160, de agosto de 2017, 
em seu art. 9º, com o que acrescentou os §§ 4º e 5º ao dispositivo supra. É vê-
-los diretamente:

§ 4º Os incentivos e os benefícios fiscais ou financeiro-fiscais relativos ao 
imposto previsto no inciso II do caput do art. 155 da Constituição Fede-
ral, concedidos pelos Estados e pelo Distrito Federal, são considerados 
subvenções para investimento, vedada a exigência de outros requisitos ou 
condições não previstos neste artigo.
§ 5º O disposto no § 4º deste artigo aplica-se inclusive aos processos admi-
nistrativos e judiciais ainda não definitivamente julgados.

Por fim, não se pode olvidar uma regra de alcance desses dispositivos, 
veiculada pelo art. 10 da Lei Complementar n. 160/2017:



854

Valter de Souza Lobato  |  Vinícius André de Oliveira Soares  |  Pedro Henrique Esteves Fonseca

Art. 10. O disposto nos §§ 4º e 5º do art. 30 da Lei n. 12.973, de 13 de 
maio de 2014, aplica-se inclusive aos incentivos e aos benefícios fiscais ou 
financeiro-fiscais de ICMS instituídos em desacordo com o disposto na 
alínea “g” do inciso XII do § 2º do art. 155 da Constituição Federal por 
legislação estadual publicada até a data de início de produção de efeitos 
desta Lei Complementar, desde que atendidas as respectivas exigências de 
registro e depósito, nos termos do art. 3º desta Lei Complementar.

Pois bem. Desde logo, é possível tecer algumas observações acerca de al-
guns desses dispositivos, a título de “primeiras impressões”. A primeira é a 
que já registramos: o art. 30, caput, da Lei n. 12.973/2014 trata as renúncias fis-
cais como subvenções, apesar de toda a sistemática que as diferencia no âmbito 
orçamentário, sob o binômio apuração de despesa/execução de receita. 

Ainda sobre esse dispositivo, sabe-se que compõe o próprio conceito de 
subvenção para investimento a “concessão como estímulo à implantação ou 
expansão de empreendimentos econômicos”. Assim, o que poderia parecer 
ser uma exigência trazida pelo dispositivo não consiste em mais do que uma 
explicação do que se entende por subvenções para investimento. É em torno 
destas que gravita a discussão sobre a (im)possibilidade de exclusão da base de 
cálculo do IRPJ e da CSLL, o que não se passa com as subvenções para custeio. 

Já quanto ao § 4º do mesmo art. 30, o único entendimento possível é o de 
que ele foi editado justamente com o intuito de equiparar, em verdadeira pre-
sunção juris et de jure, os incentivos e benefícios fiscais e financeiro-fiscais de 
ICMS a subvenções para investimento. Todos eles. Não fosse assim, a previsão 
do dispositivo seria de todo inócua. 

Vê-se, então, que a diferenciação entre subvenções para custeio e para in-
vestimento é critério relevante para o tratamento tributário a ser conferido à 
generalidade dos incentivos e benefícios, mas não àqueles relativos ao ICMS. 
Não faria o menor sentido ter o legislador complementar feito tal equiparação 
se, ao final, fosse para se ter que comprovar que um incentivo ou benefício 
de ICMS, para fins da Lei n. 12.973/2014, consiste verdadeiramente em uma 
subvenção para investimento!

Por derradeiro, já é possível entrever algumas implicações contábeis desses 
dispositivos. Na lição do já mencionado PN CST 112/1978, enquanto as sub-
venções para custeio integram o resultado operacional, as subvenções para in-
vestimento integram o resultado não operacional. Assim, ficam estas últimas 
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excluídas do cômputo do lucro real. É justamente essa a razão pela qual – se, 
claro, cumpridas as condicionantes legais – as subvenções para investimento 
serão impassíveis de tributação a título de IRPJ e CSLL.

O pano de fundo contábil que estará subjazendo toda a discussão acerca 
desses dispositivos, vê-se, é este: na medida em que um incentivo/benefício 
– cumpridas as devidas condicionantes, conforme seja o caso – se configure 
como subvenção para investimento, ele integrará o lucro não operacional da 
empresa, não ingressando no cômputo do lucro real. Especificamente quanto 
a incentivos/benefícios alusivos ao ICMS, basta pensar: se há uma presunção 
legal de que eles são subvenções para investimento, então todas essas implicações 
contábeis estarão também pressupostas.

Feitas essas considerações, havemos de analisar outra importante norma 
introduzida no ordenamento em 2017, não legal – apesar de incorporadora 
da nova disciplina legal examinada neste tópico –, mas judicial. É o que 
passamos a fazer.

4 O precedente do EREsp n. 1.517.492: a centralidade do 
argumento federativo

Em novembro de 2017, foram julgados os Embargos de Divergência no Re-
curso Especial 1.517.492. A controvérsia cingia-se acerca da possibilidade de 
inclusão de crédito presumido de ICMS nas bases de cálculo do IRPJ e da 
CSLL. Na oportunidade, a relatora para lavra do acórdão, Ministra Regina 
Helena Costa, proferiu voto memorável, que se sagrou vencedor.

Nas razões recursais, a embargante, Fazenda Nacional, alegava que os 
benefícios decorrentes de créditos presumidos do ICMS consistem em sub-
venções para custeio, aptos, portanto, a integrar a referida base de cálculo. 
Já para a embargada, o estímulo outorgado seria meramente um incentivo 
fiscal, impassível de tributação a título de IRPJ e CSLL, em razão da imuni-
dade recíproca, limitação ao poder de tributar inscrita no art. 150, VI, “a”, da 
Constituição da República.

A decisão deu-se em favor do contribuinte. A fundamentação apoiou-se 
em quatro pontos principais: primeiro, os créditos presumidos de ICMS não 
representam lucro; segundo, a exigência, in casu, tinha fundamento em me-
ras normas infralegais; terceiro, a exação representa interferência da União 



856

Valter de Souza Lobato  |  Vinícius André de Oliveira Soares  |  Pedro Henrique Esteves Fonseca

na política fiscal adotada pelos Estados, configurando ofensa ao princípio fe-
derativo e à segurança jurídica; e quarto, se é certo que é inconstitucional a 
inclusão do ICMS nas bases de cálculo do PIS e da Cofins (“tributo sobre 
tributo”), como já decidiu o STF7, então, com muito mais razão, deve ser 
afastada, das bases de cálculo da CSLL e do IRPJ, a outorga de créditos 
presumidos de ICMS como incentivo fiscal.

É importante, para mais correta apreensão da ratio decidendi do preceden-
te ora examinado, aprofundar os argumentos do voto-condutor, especialmen-
te o argumento federativo. A questão concreta – e, como não poderia deixar de 
ser, a sua apreciação pela Corte da Cidadania – dizia respeito especificamente 
aos créditos presumidos de ICMS, mas nem por isso os argumentos deduzi-
dos no acórdão deixam de aproveitar a análise mais ampla, com o condão de 
alcançar as renúncias fiscais de modo mais genérico. 

In casu, a argumentação expendida pela Fazenda era de que o incentivo 
fiscal (e aqui pouco importa a sua natureza de crédito presumido), ao minorar 
a redução da carga tributária do contribuinte, aumentaria o lucro da empresa, 
atraindo a incidência de IRPJ e CSLL. 

O contribuinte, lado outro, sustentava que o incentivo fiscal não deveria 
ser observado sob a ótica de lucro para as empresas dele beneficiárias, mas 
no contexto de política fiscal do ente subnacional concedente. Sustentava, 
ad argumentandum tantum, que admitir a tributação do referido numerário 
como se renda fosse hostilizaria a “a vedação aos entes federativos de instituir 
impostos sobre patrimônio, renda ou serviços, uns dos outros, na forma do 
art. 150, VI, ‘a’, da Constituição da República”.

Na lição atenta da Ministra Regina Helena, o exercício de concessão de 
incentivos fiscais insere-se na lógica do poder tributário que a CRFB/1988 
reparte entre os entes, o que guarda consonância com a própria autonomia 
federativa. Não é de hoje que se sabe que as regras de competência, marcadas 
pela característica da facultatividade8, não deixam às pessoas políticas dever 
de ação9, vez que apenas atribuem um poder, não estando os entes tributantes, 
regra geral, obrigados a exercê-lo. 

7.	 STF, RE n. 574.706/PR, Tribunal Pleno, Rel. Min. Cármen Lúcia, j. 15.03.2017, DJe 02.10.2017.
8.	 COSTA, Regina Helena. Curso de direito tributário: Constituição e Código Tributário Nacional. 

12. ed. São Paulo: SaraivaJur, 2022. p. 81.
9.	 ÁVILA, Humberto Bergmann. Teoria da segurança jurídica. 6. ed. São Paulo: Malheiros, 2021. 

p. 578.
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A lógica imposta pela União, que pretende incluir exata e precisamente o 
objeto desse exercício de autonomia federativa no âmbito de tributação federal 
– observa a Ministra –, inauguraria a “possibilidade de retirar, por via oblí-
qua, o incentivo fiscal que o Estado-membro, no exercício de sua competência 
tributária, outorgou”.

E aqui voltamos à distorção trazida pela importação descuidada do con-
ceito de subvenção do Direito Financeiro ao Direito Tributário. O fato é que 
as normas exonerativas, a depender da doutrina, excluem ou o próprio fato 
gerador10 ou o crédito tributário/obrigação de pagar11. Em todo caso, atuam 
sob a vertente da receita a que o Estado renuncia, respeitando os limites 
constitucionais. 

Nesse caso, não há que se falar em lucro ou em renda. Não se trata de tri-
buto devido e, por isso mesmo, não há transferência do patrimônio público 
ao patrimônio particular. O montante integra o patrimônio do contribuinte 
e assim continua. 

A confusão é gerada, pensamos, justamente ao se pretender mesclar os 
dois conceitos: o de subvenção e o de incentivos fiscais. Naquele primeiro (gê-
nero), sim, é que há transferência interpatrimonial apta a configurar, a priori, 
lucro ou renda. 

O argumento fazendário, de que aquilo que deixa de ser tributado por força 
das exonerações gera lucro/disponibilidade para o contribuinte é impreciso 
e problemático. Essa argumentação, ad absurdum, infere que a política fiscal 
dos entes está apta, per se, a criar fatos geradores. No limite, sempre que hou-
vesse minoração de alíquota, estaríamos falando de lucro/aumento de dispo-
nibilidade para os contribuintes. Enfim, o argumento não merece prosperar. 

Mas não é só. Questão ainda mais tormentosa salienta novamente o poderoso 
voto da Ministra Regina Helena: a outorga, in casu, por vias infralegais. É ver:

Com efeito, tal entendimento leva ao esvaziamento ou redução do incen-
tivo fiscal legitimamente outorgado pelo ente federativo, em especial por-
que fundamentado exclusivamente em atos infralegais, consubstanciados 

10.	 COÊLHO, Sacha Calmon Navarro. Teoria geral do tributo, da interpretação e da exoneração 
tributária. São Paulo: Dialética, 2003. p. 206.

11.	 FALCÃO, Amílcar de Araújo. O fato gerador da obrigação tributária. São Paulo: Revista dos Tri-
bunais, 1973. p. 132; SOUSA, Rubens Gomes de. Compêndio de legislação tributária. São Paulo: 
Revista dos Tribunais. 1975. p. 75-76. (Edição póstuma).
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nas Soluções de Consulta da Superintendência Regional da Receita Fede-
ral da 6ª Região Fiscal ns. 144/2008 e 10/2007, e no Parecer Normativo 
CST n. 112/1978, consoante declinado pela própria autoridade coatora 
nas informações prestadas (fls. 2.034/2.037e). Saliente-se, portanto, que 
a Fazenda Nacional, mediante simples interpretação estampada em atos 
administrativos normativos, tem orientado seus órgãos a assim proceder.

Pois bem. Com a devida licença, o que se vislumbra do acórdão exami-
nado é a conclusão genérica (e não somente adstrita aos créditos presumidos 
de ICMS) de que a União, ao tributar benefícios fiscais concedidos pelos entes 
menores como se lucro/renda fosse, está ampliando indevidamente a sua com-
petência constitucional tributária, em afronta federativa. 

Não se deve desconsiderar o contexto de absoluta distorção do federalismo 
fiscal brasileiro. Os dados da própria RFB/202112 indicam que a arrecadação 
tributária brasileira total corresponde a 31,77% do PIB. Destes, 22,48% corres-
pondem à carga do Governo Central; 9,09% à carga dos Governos Estaduais; e 
2,33% à carga dos Governos Municipais. Em números aproximados, isso sig-
nifica dizer que a União concentra 66,3% da arrecadação tributária nacional, 
enquanto os Estados concentram 26,8% e os Municípios 6,9%. 

O que se tem observado, sobretudo no contexto de guerra fiscal, é o 
esgarçamento da arrecadação tributária estatal e a concentração federal, 
sobretudo sob o expediente de desvirtuamento das contribuições sociais. 
Além disso, admitir que a União se aproprie em parte do produto das renún-
cias fiscais estaduais é, em verdade, admitir um verdadeiro estado de coisas 
inconstitucional. 

Pela absoluta relevância, colaciona-se excerto do acórdão paradigma: 

Desse modo, a tributação pela União de valores correspondentes a incen-
tivo fiscal estimula competição indireta com o Estado-membro, em 
desapreço à cooperação e à igualdade, pedras de toque da Federação.
Naturalmente, não está em xeque a competência da União para tributar 
a renda ou o lucro, mas, sim, a irradiação de efeitos indesejados do seu 
exercício sobre a autonomia da atividade tributante de pessoa política 
diversa, em desarmonia com valores ético-constitucionais inerentes à 

12.	 BRASIL. Secretaria do Tesouro Nacional. Estimativa da carga tributária bruta do governo geral. 
Brasília, DF: Tesouro Nacional, 2022.
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organicidade do princípio federativo, e em atrito com a subsidiariedade, 
“um princípio de bom senso”, no dizer do professor André Franco Mon-
toro (Federalismo e o fortalecimento do poder local no Brasil e na Alema-
nha. Coleção Debates da Fundação Konrad Adenauer: Rio de Janeiro, 
2002. p. 59), que reveste e protege a autonomia dos Estados-membros. 
(grifos nossos).

Destarte, partindo apenas da leitura atenta do precedente, podem-se ex-
trair alguns apontamentos. Primeiro, ao menos quanto aos créditos presu-
midos, o entendimento tem “força” o suficiente para, per se, excluí-los das 
bases de cálculo do IRPJ e da CSLL, independendo dos requisitos de exclu-
são observados na sistemática legal. De outro modo, é autônomo. Também 
aponta nesse sentido o fato de o acórdão sequer fazer menção à Lei n. 
12.973/2014 ou à Lei Complementar n. 160/2017, ambas já em vigor ao 
momento do julgamento. 

Segundo, o entendimento exarado, apesar de adstringir-se, quanto ao caso 
concreto, aos créditos presumidos de ICMS, foi erigido sobre fundamentos ge-
néricos que alcançam a variedade de benefícios fiscais concedidos pelos entes 
subnacionais, apoiado no que está sendo denominado de argumento federativo. 

Assim, a ratio decidendi descrita, fortemente balizada pela autonomia fede-
rativa, pode irradiar-se, por lógica jurídica, ao conjunto dos incentivos fiscais 
subnacionais. E isso por uma questão tipicamente constitucional: o próprio 
federalismo como cláusula pétrea, a teor do art. 60, § 4º, I, da CRFB/1988. 

Daí que a melhor solução da controvérsia atrai a atuação definitiva do Su-
premo Tribunal Federal. Assim, data maxima venia, absolutamente equivocado 
o não conhecimento de repercussão geral no âmbito do RE n. 1.052.277/SC 
(Tema 957/RG13), que versava exatamente sobre essa temática sob a vertente 
dos mesmos créditos presumidos do precedente do STJ. 

5 Desdobramentos no próprio STJ

Após o julgamento do EREsp 1.517.492, houve rica discussão jurispruden-
cial no próprio STJ a ele se reportando, especialmente em casos alusivos a 

13.	 STF, RE n. 1.052.277/SC, Tribunal Pleno, Rel. Min. Dias Toffoli, j. 18.08.2017, DJe 29.08.2017.



860

Valter de Souza Lobato  |  Vinícius André de Oliveira Soares  |  Pedro Henrique Esteves Fonseca

outras modalidades de benefícios fiscais, comprovando o caráter fundamen-
talmente geral daquela ratio. 

Para logo, veja-se que o STJ confirmou a “força autônoma” do referido pre-
cedente para excluir os créditos presumidos de ICMS do cômputo do resul-
tado operacional. Assim, ao menos para essa espécie de incentivo, já aqui (i) 
perde relevância a distinção entre subvenções para custeio e para investimento 
e (ii) revelam-se inócuas as alterações levadas a efeito pela Lei Complementar 
n. 160/2017. Veja-se:

Considerando que no julgamento dos EREsp n. 1.517.492/PR (Primei-
ra Seção, Rel. Ministro Og Fernandes, Rel. p/ Acórdão Ministra Regina 
Helena Costa, DJe 01.02.2018) este Superior Tribunal de Justiça entendeu 
por excluir o crédito presumido de ICMS das bases de cálculo do IRPJ e 
da CSLL ao fundamento de violação do Pacto Federativo (art. 150, VI, 
“a”, da CF/1988), tornou-se irrelevante a discussão a respeito do enqua-
dramento do referido incentivo/benefício fiscal como “subvenção para 
custeio”, “subvenção para investimento” ou “recomposição de custos” 
para fins de determinar essa exclusão, já que o referido benefício/incen-
tivo fiscal foi excluído do próprio conceito de Receita Bruta Operacional 
previsto no art. 44, da Lei n. 4.506/1964. [...] A irrelevância da classifi-
cação contábil do crédito presumido de ICMS posteriormente dada ex 
lege pelos §§ 4º e 5º do art. 30, da Lei n. 12.973/2014 em relação ao prece-
dente deste Superior Tribunal de Justiça julgado nos EREsp 1.517.492/PR 
já foi analisada por diversas vezes na Primeira Seção, tendo concluído pela 
ausência de reflexos14. (grifos nossos).

Agora, sobre a extensão do precedente a outros casos, com a força do argu-
mento federativo, há certo dissenso jurisprudencial. Importa, aqui, analisar o 
REsp 1.968.755, julgado em abril de 2022, e os embargos de declaração a ele, 
julgados em outubro de 2022, ambos pela Segunda Turma. Comecemos com 
o primeiro. Sua análise será fundamental para a compreensão do alcance do 
EREsp 1.517.492. O recurso foi interposto pelo contribuinte contra acórdão 
assim ementado:

14.	 STJ, REsp n. 1.605.245/RS, Segunda Turma, Rel. Min. Campbell Marques, j. 25.06.2019, DJe 
28.06.2019.
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TRIBUTÁRIO. BENEFÍCIOS FISCAIS DE ICMS (ISENÇÃO). BASE DE 
CÁLCULO DO IRPJ E DA CSLL. EXCLUSÃO DESCABIDA. Não se ex-
cluem das bases de cálculo do IRPJ e da CSLL benefícios fiscais de isenção 
ICMS. A conclusão do Superior Tribunal de Justiça sobre os créditos pre-
sumidos de ICMS não pode ser generalizada de forma a abarcar todos os 
benefícios fiscais de ICMS.

Entre outras coisas, alegou-se violação ao art. 30 da Lei n. 12.973/2014, 
bem como aos arts. 9º e 10 da Lei Complementar n. 160/2017, além de omis-
são na análise desses últimos. Sustentou-se que as razões de decidir do 
EREsp 1.517.492 – referentes a créditos presumidos de ICMS – se aplicavam 
ao caso concreto, em que enfrentados outros benefícios fiscais de ICMS, es-
pecialmente a isenção.

De maneira mais simples, vê-se que o que o contribuinte pretendia era a 
extensão da força vinculante do EREsp 1.517.492 a incentivos/benefícios de 
ICMS que não os de crédito presumido, exatamente em razão da generalidade 
de sua ratio. 

Rejeitando essa tese, a Segunda Turma do STJ entendeu pela impossibi-
lidade da exclusão pretendida. A fundamentação pode ser condensada no 
seguinte: o Tribunal vislumbrou uma ausência de similitude fático-jurídica 
entre o caso concreto e aquele sobre o que se assentou o entendimento exarado 
no EREsp 1.517.492. Entendeu o Tribunal por negar provimento ao recurso, 
pois que, do contrário, a própria lógica de proteção ao pacto federativo estaria 
sendo subvertida. Isso porque todas as vezes que um incentivo/benefício de 
ICMS fosse concedido pelo Estado, automaticamente a União estaria obriga-
da a reduzir o IRPJ e a CSLL da empresa, em verdadeira isenção heterônoma, 
vedada pela CRFB/1988.

Com a devida licença, nada mais equivocado. Não se trata de obrigação da 
União de reduzir qualquer tributo, mas de obrigação do exercício da compe-
tência tributária nos exatos limites da CRFB/1988, atendo-se às materialida-
des constitucionalmente repartidas e em respeito à autonomia federativa. Na 
verdade, o que acontece é o contrário: o que a União faz é mitigar a isenção 
concedida pelos entes subnacionais. 

Em que pese a necessidade de se demonstrar a adequação do caso concreto 
ora tratado (isenção de ICMS) com o caso do precedente (créditos presumi-
dos de ICMS), é seguro dizer que as razões fundantes da não incidência de 
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tributação federal não diferem. Lá, como aqui, estar-se-ia permitindo interfe-
rência indevida da União na política fiscal dos Estados-membros, mitigando 
os efeitos de incentivos fiscais por eles concedidos. 

Assim, a decisão poderia e deveria ter-se dado em sentido contrário, jus-
tamente revelando aos jurisdicionados um motivo permissivo de tal exten-
são. Isso, claro, pressuporia algum ônus argumentativo, devendo o intérprete, 
olhando tanto para as normas legais como para o histórico de decisões ju-
diciais, ter-lhes reconstruído o sentido e, guardada a coerência do direito, 
encontrado a resposta correta ao caso que se lhe apresentou15.

Pois bem. O certo é que o REsp 1.968.755 foi embargado, porque possui-
dor de obscuridade. Controvertia-se acerca da (des)necessidade da concessão 
de incentivos/benefícios alusivos ao ICMS “como estímulo à implantação ou 
expansão de empreendimentos econômicos”, para fins da Lei n. 12.973/2014. 
Veja-se, por útil:

Alega o CONTRIBUINTE embargante que houve obscuridade no julga-
do. Afirma que deve ser esclarecido que após a promulgação da Lei Com-
plementar n. 160/2017, relativamente aos benefícios/incentivos de ICMS, 
não prevalece a necessidade de que tenham sido concedidos “como es-
tímulo à implantação ou expansão de empreendimentos econômicos”, 
exigindo-se, apenas, que sejam registrados em reserva de lucros e utiliza-
dos conforme incisos I e II do art. 30, da Lei n. 12.973/2014. Afirma que, 
o que fez a legislação, melhor dizendo, foi conceder às benesses de ICMS 
a presunção legal de que são consideradas como subvenções para investi-
mento, colocando-as a salvo da tributação federal.

Nisso, assentou-se importante entendimento, que veio a ser ementado. Sua 
análise cuidadosa é essencial para a compreensão da correta interpretação a 
ser conferida ao art. 30, § 4º, da Lei n. 12.973/2014. In verbis:

Efetivamente, quando a Lei Complementar n. 160/2017 equiparou todos os 
incentivos e benefícios fiscais ou financeiro-fiscais de ICMS (típicas subven-
ções de custeio ou recomposições de custos) a subvenções para investimen-
to o fez justamente para afastar a necessidade de se comprovar que foram 
estabelecidos como estímulo à implantação ou expansão de empreendi-

15.	 DWORKIN, Ronald. Levando os direitos a sério. Tradução: Nelson Boeira. 3. ed. São Paulo: WWF 
Martins Fontes, 2010. p. 127 e ss.
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mentos econômicos (conceito típico de subvenção de investimento). Não 
fosse isso, a equiparação legal feita pelo art. 30, § 4º, da Lei n. 12.973/2014 
(Incluído pela Lei Complementar n. 160, de 2017) seria inócua.

Vê-se, então, que o STJ confirmou: o § 4º do art. 30 da Lei n. 12.973/2014 
levou a efeito uma presunção juris et de jure de que os incentivos/benefícios 
de ICMS – todos eles – são, para fins de sua exclusão das bases de cálculo do 
IRPJ e da CSLL, subvenções para investimento.

Mas não fez o reparo quanto à autonomia estadual e quanto à indevida 
ingerência da União ao tributar isenção como se renda/lucro fosse. O dissen-
so, nesse caso, é fortuito, e é vislumbrado no REsp n. 1.222.547/RS16, este da 
Primeira Turma, novamente sob a relatoria da Ministra Regina Helena. 

Convém, pela clareza, colacionar excerto da ementa, que literalmente re-
pete os argumentos de que o EREsp n. 1.443.771/RS lançou mão, revelando a 
força transcendente de sua ratio sob o viés do argumento federativo: 

III – Configura ilegalidade exigir, das empresas submetidas ao regime es-
pecial de pagamento do Programa de Desenvolvimento da Empresa Cata-
rinense – PRODEC, a integração, à base de cálculo do IRPJ e da CSLL, do 
montante obtido com o incentivo fiscal outorgado pelo Estado de Santa 
Catarina, qual seja, o “[...] pagamento diferido do ICMS, relativo a 60% 
sobre o incremento resultante pelo estabelecimento da empresa naquele 
Estado-membro, e que será adimplido no 36º mês, sem correção monetá-
ria, sendo devidos apenas juros simples anuais de 4% (quatro por cento) 
[...]”.
IV – Ao considerar tal soma como lucro, o entendimento manifestado 
pelo Fisco (Ato Declaratório Interpretativo SRF n. 22/2003), sufraga, em 
última análise, a possibilidade de a União retirar, por via oblíqua, o in-
centivo fiscal que o Estado-membro, no exercício de sua competência tri-
butária, outorgou.
V – Tal orientação leva ao esvaziamento ou redução do incentivo fiscal 
legitimamente outorgado pelo ente federativo, em especial porque fun-
damentado exclusivamente em ato infralegal.

16.	 STJ, REsp n. 1.222.547/RS, Primeira Turma, Rel. Min. Regina Helena Costa, j. 08.03.2022, 
DJe.03.2022.
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VI – O modelo federativo abraça a concepção segundo a qual a distri-
buição das competências tributárias decorre dessa forma de organização 
estatal e por ela é condicionada.
VII – Em sua formulação fiscal, revela-se o princípio federativo um autên-
tico sobreprincípio regulador da repartição de competências tributárias e, 
por isso mesmo, elemento informador primário na solução de conflitos 
nas relações entre a União e os demais entes federados.
VIII – A Constituição da República atribuiu aos Estados-membros e ao 
Distrito Federal a competência para instituir o ICMS e, por consequência, 
outorgar isenções, benefícios e incentivos fiscais, atendidos os pressupos-
tos de lei complementar.
IX – A concessão de incentivo por ente federado, observados os requisitos 
legais, configura instrumento legítimo de política fiscal para materializa-
ção da autonomia consagrada pelo modelo federativo. Embora represente 
renúncia a parcela da arrecadação, pretende-se, dessa forma, facilitar o 
atendimento a um plexo de interesses estratégicos para a unidade federa-
tiva, associados às prioridades e às necessidades locais coletivas.
X – A tributação pela União de valores correspondentes a incentivo fis-
cal estimula competição indireta com o Estado-membro, em desapreço 
à cooperação e à igualdade, pedras de toque da Federação.
XI – Não está em xeque a competência da União para tributar a renda 
ou o lucro, mas, sim, a irradiação de efeitos indesejados do seu exer-
cício sobre a autonomia da atividade tributante de pessoa política di-
versa, em desarmonia com valores ético-constitucionais inerentes à 
organicidade do princípio federativo, e em atrito com o princípio da 
subsidiariedade, que reveste e protege a autonomia dos entes federados.
XII – O abalo na credibilidade no programa estatal proposto pelo Estado-
-membro acarreta desdobramentos deletérios no campo da segurança 
jurídica, os quais não podem ser desprezados, porquanto, se o propósito 
da norma consiste em descomprimir um segmento empresarial de deter-
minada imposição fiscal, é inegável que o ressurgimento do encargo, sob 
outro figurino, resultará no repasse dos custos adicionais às mercadorias.
XIII – A base de cálculo do tributo haverá sempre de guardar pertinên-
cia com aquilo que pretende medir, não podendo conter aspectos abso-
lutamente impertinentes à própria materialidade contida na hipótese de 
incidência.
XIV – A 1ª Seção deste Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o EREsp 
n. 1.443.771/RS, assentou que o crédito presumido de ICMS, a par de 
não se incorporar ao patrimônio da contribuinte, não constitui lucro, 



865

o tratamento jurídico-contábil das subvenções fiscais...

base imponível do IRPJ e da CSLL, sob o entendimento segundo o qual 
a concessão de incentivo por ente federado, observados os requisitos 
legais, configura instrumento legítimo de política fiscal para materia-
lização da autonomia consagrada pelo modelo federativo. Axiologia 
da ratio decidendi que afasta, igualmente, a pretensão de caracteriza-
ção, como renda ou lucro, de montante outorgado, de igual forma, no 
contexto de incentivo fiscal relativo ao ICMS, o qual fora estabelecido, 
neste caso, no bojo do Programa de Desenvolvimento da Empresa Ca-
tarinense – PRODEC. (grifos nossos).

Naqueles autos, conforme se depreende, a controvérsia era concernente a 
benefício fiscal de natureza distinta da dos créditos presumidos, qual seja, o 
diferimento de créditos. A solução adotada pela Segunda Turma, entretanto, 
divergiu sobremaneira daquela adotada pela Primeira Turma (no caso anterior). 

É que aqui se observou a axiologia da ratio decidendi para afastar, igual-
mente, a pretensão de caracterização, como renda ou lucro, de montante 
outorgado, de igual forma, no contexto de incentivo fiscal relativo ao ICMS. 

Não merece, afinal, nenhum reparo a conclusão afiada da Ministra Regina 
Helena: 

É induvidoso, ademais, o caráter extrafiscal conferido pelo legislador 
estadual à desoneração, consistindo a medida em instrumento 
tributário para o atingimento de finalidade não arrecadatória, mas, 
sim, incentivadora de comportamento, com vista à realização de valores 
constitucionalmente contemplados. Outrossim, o abalo na credibilida-
de no programa estatal proposto pelo Estado-membro, a seu turno, 
acarreta desdobramentos deletérios no campo da segurança jurídica, 
os quais não podem ser desprezados. Deveras, se o propósito da norma 
consiste em descomprimir um segmento empresarial de determinada 
imposição fiscal, é inegável que o ressurgimento do encargo, ainda que 
sob outro figurino, resultará no repasse dos custos adicionais às mer-
cadorias. (grifos nossos).

Pensamos que o dissenso jurisprudencial entre ambas as Turmas legiti-
ma (i) o tratamento constitucional da questão pelo STF, ou, alternativamen-
te e de modo menos ideal, (ii) o retorno da questão à pacificação do STJ sob 
a sistemática de repetitivos. 
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Até o momento, a solução adotada é a segunda. A Corte da Cidadania elen-
cou os REsps 1.945.110/RS e 1.987.158/SC como representativos da contro-
vérsia. Já tendo os recursos sido afetados à sistemática repetitiva, a Primeira  
Seção do Tribunal decidirá quanto à (im)possibilidade da extensão da força 
do precedente do EREsp 1.517.492 a incentivos/benefícios de ICMS que não 
de crédito presumido. 

6 Tratamento no âmbito do CARF

Não obstante o dissenso jurisprudencial no STJ quanto ao alcance do pre-
cedente paradigma e sobre a extensão do argumento federativo, há consenso 
na Corte quanto à irrelevância, após a inovação legislativa, da distinção entre 
subvenções para custeio e para investimento. 

Por outro lado, o eixo argumentativo da Fazenda – é de se esperar – aponta 
em sentido contrário. Sempre ela tentará alegar que, inobstante as disposições 
da Lei Complementar n. 160/2017, no que acrescentam à Lei n. 12.973/2014, 
remanesce, para os incentivos/benefícios de ICMS, a necessidade de compro-
vação como “concessão como estímulo à implantação ou expansão de em-
preendimentos econômicos”. Para o Fisco, então, não se verifica a mencionada 
presunção absoluta. Em última análise, o § 4º do art. 30 da Lei n. 12.973/2014 
seria inócuo. A seguinte alegação ilustra bem esse posicionamento:

O art. 30, caput, da Lei n. 12.973/2014, traz uma condição sine qua non 
para que o benefício fiscal de ICMS seja considerado como subvenção 
para investimento, isto é, de que este seja concedido como estímulo à im-
plantação ou expansão de empreendimentos econômicos17.

Já no âmbito do CARF, essa tese foi e tem sido acatada em algumas opor-
tunidades. Inobstante, é possível perceber uma recente tendência do Tribunal 
Administrativo, inclusive de sua Câmara Superior, a entender pela referida 
presunção absoluta. Mesmo a 1ª Turma da CSRF, que, desde a edição da Lei 
Complementar n. 160/2017, vinha acatando a tese fazendária, parece estar 
revendo esse seu entendimento. Aprofundemos.

17.	 STJ, EDcl no REsp n. 1.968.755/PR, Segunda Turma, Rel. Min. Campbell Marques, j. 03.10.2022, 
DJe 06.10.2022.
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É claro que, antes do advento da Lei Complementar n. 160/2017, não ha-
via tratamento especial a ser conferido a incentivos ou benefícios alusivos ao 
ICMS. O entendimento, então, para qualquer incentivo/benefício, era e tinha 
mesmo que ser o seguinte: 

Para restar caracterizada a subvenção para investimento as transferên-
cias devem ser concedidas como estímulo à implantação ou expansão de 
empreendimentos econômicos. E não basta a mera intenção, deve estar 
claro no diploma legal que o ente subvencionador irá, de fato, estabelecer 
mecanismos claros de controle para verificar se as condições serão atendi-
das. Espera-se que os investimentos sejam devidamente escriturados, de 
modo que possam refletir na contabilidade a aplicação dos recursos em 
ativo, dentro de um período de tempo determinado, em montante pro-
porcional às transferências recebidas18.

Há outras tantas manifestações da CSRF nesse sentido, anteriores à Lei 
Complementar n. 160/2017, versando sobre incentivos/benefícios alusivos ao 
ICMS ou não19. Enfim, esse entendimento era pacífico, e não havia por que 
não ser. Ocorre que, editada a Lei Complementar n. 160 no final de 2017, já no 
começo de 2018 a 1ª Turma da CSRF assim se manifestou:

Remanesce, quando concedido benefício na forma do art. 155, II, a exi-
gência de cumprimento dos requisitos do caput do art. 30, quais sejam: (i) 
intenção do Estado em estimular a implantação e expansão de empreen-
dimentos (ii) registro em reserva de lucros20.

E assim seguiu se manifestando até o final de 2019, em pelo menos dez 
oportunidades21. Permissa venia, a Turma insistiu em um erro. Felizmente, 
antes mesmo de a Turma deixar de proferir esse entendimento, já se podia 

18.	 CARF, Acórdão n. 9101-002.566, 1ª Turma da CSRF, Rel. André Mendes de Moura, j. 13.03.2017, 
DOU 10.05.2017.

19.	 Ver Acórdãos do CARF n. 9101-002.335, 9101-002.345, 9101-002.346, 9101-002.348, 9101-
002.393, 9101002.394, 9101002.562, 9101-002.566, 9303004.674.

20.	 CARF, Resolução n. 9101-000.039, 1ª Turma da CSRF, Rel. Cristiana Silva Costa, j. 18.01.2018, 
DOU 23.02.2018.

21.	 Ver Acórdãos do CARF n. 9101000.039, 9101-000.042, 9101-000.043, 9101000.048, 9101-
000.049, 9101-000.050, 9101000.053, 9101-004.108, 9101-004.276. 
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vislumbrar sinais de mudança na sua jurisprudência. Assim, por exemplo, em 
maio de 2019:

Voto vencedor: “Nesse contexto, o § 4º do art. 30 da Lei n. 12.973/2014 
vem, em uma relação de genérico/específico com o caput, esclarecer que 
os incentivos fiscais de ICMS devem receber o mesmo tratamento tribu-
tário das subvenções para investimento previstas no caput (que, como 
vimos, se refere às subvenções em sentido amplo, não técnico), ‘vedada a 
exigência de outros requisitos ou condições não previstos neste artigo’, ou 
seja, sendo irrelevantes, para tal fim, o exame específico da legislação do 
Estado, a verificação de uma suposta vinculação no caso concreto entre 
os recursos e os projetos, assim como o atendimento de quaisquer outras 
condições que não o dever-ser único previsto no caput, que é o registro 
em reserva de lucros”. 
Voto vencido: “Assim, além da referida intenção do Estado em estimular 
a implantação e expansão de empreendimentos, entendo que remanesce a 
exigência de caráter objetivo de registro em reserva de lucros, para fins de 
cumprimento dos requisitos do caput do art. 30 da Lei n. 12.973, de 2014, 
como se vê abaixo em destaque” [...]22.

Esse entendimento foi, aos poucos, tomando o lugar do anterior. A partir 
de meados de 2021, pode-se dizer que ele ganhou mais maturidade no âmbito 
da Turma. Veja-se:

A Lei Complementar n. 160/2017 subtraiu a competência das Autorida-
des de Fiscalização tributária federal e dos próprios Julgadores do con-
tencioso tributário de analisar normativos locais e, consequentemente, de 
decidir se determinada benesse estadual ou distrital, referente ao ICMS, 
trata-se de subvenção de custeio ou de investimento23.

Já em 2022, é ver:

A Lei Complementar n. 160/2017, não custa repetir, fez questão de insti-
tuir um comando direto para os aplicadores do Direito, determinando a 

22.	 CARF, Acórdão n. 9101-004.196, 1ª Turma da CSRF, Rel. Viviane Vidal Wagner, j. 09.05.2019, 
DOU 29.07.2019. 

23.	 CARF, Acórdão n. 9101-005.508, 1ª Turma da CSRF, Rel. Luiz Tadeu Matosinho Machado, j. 
13.07.2021, DOU 24.08.2021.
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equiparação tributária do incentivo aqui tratado ao tratamento conferido 
às subvenções para investimento, o que significa dizer, com a devida vê-
nia, que não deveria mais haver espaço para o intérprete autêntico se so-
correr da interpretação restrita do PN CST n. 112/1978, em qual teria sido 
a intenção do poder público que concedeu o benefício, na necessidade de 
existência de critérios objetivos de controle e acompanhamento do des-
tino das subvenções na implantação ou expansão de empreendimentos 
econômicos ou qualquer outro empecilho24.

Enfim, é possível notar uma progressiva tendência da 1ª Turma da CSRF 
em rejeitar a tese fazendária. De outra sorte, a 3ª Turma da CSRF teve, desde 
pouco depois da edição da Lei Complementar n. 160/2017, mantendo-se firme 
no entendimento favorável ao contribuinte – a bem ver, o correto – até hoje.

7 Incentivos ou benefícios alusivos a tributos federais

Considerada a centralidade do argumento federativo no âmbito da 
intributabilidade das renúncias fiscais, mormente na ratio do EREsp n. 
1.517.492/PR, é de se indagar: e quanto às renúncias federais, em que não há 
tensão federativa? 

Sobre uma possível extensão dos tratamentos conferidos aos incentivos/
benefícios relativos ao ICMS aos demais, a questão que é normalmente mais 
suscitada é pertinente ao PIS e à Cofins. Em face da legislação e da jurispru-
dência, encontram os incentivos relativos a essas contribuições algum meio de 
exclusão das bases de cálculo do IRPJ e da CSLL que não o convencional, qual 
seja, o apontado meramente pela Lei n. 12.973/2014?

Antes de adentrarmos nessa questão, atente-se a outra que com ela não 
pode ser confundida: no STJ, há o entendimento, relativamente estável, de 
que, da mesma forma que os créditos presumidos de ICMS não integram a 
base de cálculo do IRPJ e da CSLL, também não integram a base do PIS e da 
Cofins. Os fundamentos são similares àqueles exarados no EREsp 1.517.492. 
Veja-se:

24.	 CARF, Acórdão n. 9101-006.021, 1ª Turma da CSRF, Rel. Andréa Duek Simantob, j. 09.03.2022, 
DOU 02.05.2022.
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A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de 
que o crédito presumido de ICMS não integra a base de cálculo do IRPJ 
e da CSLL, bem como do PIS e da Cofins, observado que tal crédito não 
caracteriza, a rigor, acréscimo de faturamento capaz de repercutir na base 
de cálculo da contribuição. Verifica-se ainda que a inclusão do referido 
crédito, na base de cálculo dos referidos tributos, acaba por violar o pacto 
federativo, pois a medida impõe uma limitação na eficácia de benefícios 
fiscais concedidos pelos estados25.

Pois bem, voltando àquela primeira questão. O STJ já se manifestou, em 
algumas oportunidades, após o EREsp 1.517.492, no sentido da impossibili-
dade de exclusão de créditos presumidos de PIS/Cofins das bases de cálculo 
do IRPJ e da CSLL. A fundamentação se utiliza de um distinguish existente 
entre o EREsp 1.517.492 e a pretensão de tal exclusão, seja quanto à configuração 
de lucro, seja quanto à ofensa ao pacto federativo. Veja-se:

2. O Superior Tribunal de Justiça já se manifestou quanto à impossibili-
dade de exclusão dos créditos presumidos do PIS e da Cofins da base de 
cálculo do IRPJ e da CSLL, isso porque todo benefício fiscal, ao diminuir 
a carga tributária, acaba, indiretamente, majorando o lucro da empresa. 
Precedentes: AgInt no REsp n. 1.968.861/RS, Relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 09.05.2022, DJe de 23.06.2022; e 
AgInt no REsp n. 1.865.496/RS, Relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 24.05.2021, DJe de 26.05.2021.
3. O entendimento firmado no EREsp 1.517.492/PR não se aplica à hipó-
tese, tendo em vista que “naquele caso entendeu-se que a incidência de 
IRPJ sobre os créditos presumidos de ICMS representariam violação do 
princípio federativo por intromissão da União em política fiscal dos Es-
tados-membros, o que não ocorre no presente caso, eis que todos os cus-
tos ressarcidos tratam de tributos federais” (AgInt no REsp n. 1.920.195/
RS, Segunda Turma, Rel. Min. Assusete Magalhães, j. 16.08.2021, DJe 
19.08.2021).

Não podemos assentir com essa tese, pela razão subsidiária que constrói 
aquele argumento constante do EREsp n. 1.517.492/PR. Não é apenas a tensão 
federativa que deslegitima a incidência de IRPJ e CSLL sobre as renúncias fiscais, 

25.	 STJ, AgInt no AREsp n. 1.898.565/RS, Segunda Turma, Rel. Min. Francisco Falcão, j. 28.03.2022, 
DJe 31.03.2022.
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mas também o desvirtuamento da competência federal para tributação de 
renda/lucro. Essas palavras não são nossas, mas da Ministra Regina Helena, 
naqueles autos, relembrando precedente diverso e conhecido do STF: 

Assente-se que, hodiernamente, despontam no cenário das questões 
tributárias preocupantes discussões tendentes a legitimar o alarga-
mento de bases de cálculo tributárias por intermédio da inclusão de 
outros tributos, isto é, a situação denominada tributo sobre tributo, tal 
como a da inserção do ICMS na base cálculo do PIS/Cofins. 
No ponto, convém reavivar, conforme lição de Geraldo Ataliba, que “a 
base imponível é a dimensão do aspecto material da hipótese de incidên-
cia”, e, assim, “enquanto aspecto da hipótese de incidência, a base impo-
nível é um conceito-legal, a que fica preso o intérprete”, e sua mensuração 
“só pode ser feita de acordo com o critério normativo que na base de cál-
culo (legal) se adota” (Hipótese de incidência tributária. 6ª ed. São Paulo: 
Malheiros: 2016. pp. 108 e 110). 
A base de cálculo, inquestionavelmente, haverá sempre de guardar per-
tinência com aquilo que pretende medir, não podendo conter aspectos 
estranhos, é dizer, absolutamente impertinentes à própria materialida-
de contida na hipótese de incidência. 
[...]
Por fim, cumpre registrar, dada a estreita semelhança axiológica com o 
presente caso, que o Supremo Tribunal Federal, ao julgar, em regime de 
repercussão geral, o RE n. 574.706/PR, assentou a inconstitucionalidade 
da inclusão do ICMS na base de cálculo do PIS e da Cofins.
[...]
Antes de acompanhar, no mérito, o entendimento sustentado pela Mi-
nistra Relatora, o Ministro Celso de Mello, em seu voto, ressaltou, pre-
liminarmente, a importância de proceder-se à interpretação do Direito 
Tributário pela essência dos institutos e princípios que lhe são próprios, 
rechaçando a interpretação econômica, nos seguintes termos: 
“Veja-se, pois, que, para efeito de definição e identificação do conteúdo 
e alcance de institutos, conceitos e formas de direito privado, o Código 
Tributário Nacional, em seu art. 110, ‘faz prevalecer o império do Direito 
Privado – Civil ou Comercial [...]’ (ALIOMAR BALEEIRO, Direito tri-
butário brasileiro, p. 687, item n. 2, atualizada pela Professora MISABEL 
ABREU MACHADO DERZI, 11ª ed., 1999, Forense – grifei), razão pela 
qual esta Suprema Corte, para fins jurídico-tributários, não pode recu-
sar a definição que aos institutos é dada pelo direito privado, sem que 
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isso envolva interpretação da Constituição conforme as leis, sob pena de 
prestigiar-se, no tema, a interpretação econômica do direito tributário, 
em detrimento do postulado da tipicidade, que representa, no contexto de 
nosso sistema normativo, projeção natural e necessária do princípio cons-
titucional da reserva de lei em sentido formal, consoante adverte autoriza-
do magistério doutrinário (GILBERTO DE ULHÔA CANTO, in Caderno 
de Pesquisas Tributárias n. 13/493, 1989, Resenha Tributária; GABRIEL 
LACERDA TROIANELLI, ‘O ISS sobre a Locação de Bens Móveis’, in Re-
vista Dialética de Direito Tributário, vol. 28/7-11, 8-9)”.
Note-se que, na linha de raciocínio esposada pelo Supremo Tribunal Fe-
deral, os créditos presumidos de ICMS, concedidos no contexto de 
incentivo fiscal, não teriam, com ainda mais razão, o condão de in-
tegrar as bases de cálculo de outros tributos, como quer a ora Em-
bargante, em relação ao IRPJ e à CSLL, quer porque não representam 
lucro, quer porque tal exigência tem fundamento em meras normas in-
fralegais, quer ainda, à vista de fundamento não menos importante, por 
malferir o princípio federativo.

A construção do raciocínio da Ministra Regina Helena está em consonân-
cia com a tese que temos defendido: é impossível tributar, a título de IRPJ ou 
CSLL, as renúncias fiscais de ICMS. A uma, pela centralidade do argumento 
federativo, e, a duas, de modo subsidiário, mas não menos relevante, pela 
natureza jurídica das renúncias, que não configuram lucro. 

De igual forma, essa segunda parte da tese estende-se aos incentivos fis-
cais relativos ao PIS e à Cofins, já que também não configuradores de lucro. 
Confere-se, assim, maior efetividade àquela construção de raciocínio juris-
prudencial. Admitir conclusão diversa, com a devida licença, seria permitir 
o alargamento indevido da base de cálculo desses tributos federais. De outra 
forma, seria a incorporação de verdadeira interpretação econômica do Direito 
para admitir a tributação de materialidades que, em que pesem tenham valor 
econômico, estão fora da competência tributária constitucional. 

8 Considerações finais

O tema de que tratamos é da mais absoluta relevância e densidade. Os es-
critos sobre o tema, em sua maioria, têm focado única e exclusivamente nas 
questões tributárias que envolvem as subvenções. A nossa proposta, um tanto 
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ousada, é que o problema começa bem antes: é a imprecisão de equiparar 
renúncias fiscais a subvenções que gera a incongruência do sistema. 

É certo que há abertura para que a lei tributária se valha de conceitos e 
critérios próprios, mas ocorre que o Direito Tributário é vertente do Direito 
Financeiro, não o contrário. Se é assim, então o tratamento inadvertido das 
renúncias fiscais como subvenções acaba por alargar ilegal e inconstitucional-
mente as bases de cálculo do IRPJ e da CSLL, tratando como renda e lucro as 
exonerações fiscais que não operam no âmbito das transferências de capital/
patrimônio público. 

Essa concepção, somada ao argumento federativo encartado nos funda-
mentos do precedente erigido pelo EREsp n. 1.517.492/PR, atraiu, até o mo-
mento, o exame da questão pelo STJ. Mas, em que pese seja bem-vinda, essa 
análise é subsidiária, de modo que a matéria – constitucional que é – deveria 
ser levada também à Suprema Corte.

Este ensaio, vê-se, não se propôs a solucionar absolutamente os problemas 
que envolvem a temática, mas antes a identificá-los. 
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